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Literacia Mediática na promoção do Envelhecimento Ativo: 

Reflexão teórica 

Resumo (PT): A Educação contribui para potenciar a transformação individual e comunitária. 

Associados a este processo, constatam-se atualmente alguns fenómenos educativos, como a 

Educação e Literacia Mediáticas. Importa clarificar de que forma a Educação e a Literacia 

Mediáticas podem influenciar o processo de Envelhecimento, nomeadamente o seu propósito, 

bem como os desafios que se colocam, e refletir sobre esse processo, no sentido de promoção do 

Envelhecimento Ativo. Realizou-se uma revisão narrativa, tendo como finalidade descrever o 

estado da arte, de forma a realizar-se uma análise crítico-reflexiva. É premente reconhecer a 

Educação e Literacia Mediáticas como promotoras do exercício de um conjunto de ações 

caracterizadoras de sociedades democráticas, de uma cidadania participativa e crítica, 

reconhecendo a autonomia individual e a qualidade de vida, de todos os indivíduos, 

independentemente da idade.  

Palavras-chave: Envelhecimento Ativo; Educação; Educação e Literacia Mediáticas. 

Media Literacy in Promoting Active Aging: Theoretical 

Reflection 

Abstract (EN): Education contributes to enhancing individual and community transformation. 

Associated with this process, there are currently some educational phenomena, such as Education 

and Media Literacy. It is important to clarify how Education and Media Literacy can influence 

the Aging process, namely its purpose, as well as the challenges that arise, and reflect on that, in 

the sense of promoting Active Aging. A narrative review was carried out, with the aim of 

describing the state of the art, in order to carry out a critical-reflexive analysis. It is urgent to 

recognize Media Literacy as a promoter of a set of actions that characterize democratic societies, 

as well as promoter of a participatory and critical citizenship, recognizing individual autonomy 

and the quality of life of all individuals, regardless of age. 

Keywords: Active Aging; Education; Education and Media Literacy.   
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INTRODUÇÃO 

O Século XXI tem demonstrado constituir-se como um grande e respeitável 

desafio para o desenvolvimento das sociedades a nível mundial. Nos últimos anos, tem- 

-se assistido efetivamente a um conjunto de alterações sociais, económicas, políticas e 

culturais, que comprometem a dinâmica populacional e a forma de ser e de estar em 

sociedade (Biesta, 2018).  

Direcionemos a discussão no que concerne ao envelhecimento da população, ao 

condicionar uma reflexão acerca do modo como estão organizadas as políticas de saúde 

e de educação  

Por meio do processo de Envelhecimento, a qualidade de vida, o bem-estar e a 

autonomia individual podem estar comprometidos, pelo que a comunidade científica 

procura identificar, analisar e discutir eventuais formas de possibilitar um alívio destes 

fatores ao longo de todo o processo, nomeadamente na promoção de um processo de 

Envelhecimento Ativo (Nunes, 2015).  

Numa outra perspetiva, a definição de Educação que é partilhada por muitos 

autores na atualidade prende-se especificamente com a aquisição de conhecimento dos 

indivíduos que, por sua vez, lhe atribuem um determinado significado e serve para os 

capacitar e transformar, de forma a exercerem posteriormente a sua ação em comunidade, 

na interação com as outras pessoas (Calleja, 2008). Numa outra perspetiva, a qualificação, 

em associação com a socialização e subjetivação, constitui-se fundamental na procura de 

um enquadramento concetual mais amplo do fenómeno educativo, em que a importância 

de ser e estar no mundo assume uma condição ímpar (Biesta, 2018). 

Nesta linha de pensamento, e associada ao conceito da Educação, constata-se a 

existência de um conjunto de fenómenos educativos, nos quais poderemos incluir a 

Educação e Literacia Mediáticas e que exigem uma adequada reflexão no contexto atual 

e no domínio de intervenção das Ciências da Educação (Verger, 2019). 

Estas considerações contribuem para a discussão em torno da importância sobre a 

função social e individual da Educação, podendo ocorrer em muitos contextos e ao longo 

da vida de cada pessoa, inserida numa comunidade de uma determinada sociedade. É 

premente o conhecimento dos diferentes fenómenos educativos presentes na atualidade e 

o contributo que possam eventualmente oferecer na forma de ser e estar em contexto 

comunitário. Numa visão mais objetiva, impõe-se esta reflexão em torno da Literacia 

Mediática, que iremos aprofundar posteriormente. 
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Desta forma, importa clarificar, com uma subsequente reflexão, deque forma a 

Educação e a Literacia Mediáticas podem influenciar o processo de Envelhecimento, 

nomeadamente o seu propósito, bem como os desafios que se colocam, quer numa ótica 

individual, quer, sobretudo, em contexto social, no sentido de promoção do 

Envelhecimento Ativo. 

 

1. SELEÇÃO DO CORPUS TEÓRICO  

Realizou-se uma revisão narrativa da literatura, com o propósito de conhecer e 

analisar o estado da arte, do ponto de vista teórico e contextual, a partir da leitura integral 

dos estudos selecionados (Rother, 2007; Henry et al., 2018). Esta seleção dos estudos 

ocorreu através da sua leitura e análise, resultando em categorias temáticas, que são 

exploradas a posteriori.  

De forma a obterem-se os estudos para análise, realizou-se a estratégia de pesquisa 

com recurso às bases de dados MEDLINE (via motor de buscar PubMed) e ProQuest. 

Não foi considerado nenhum horizonte temporal e contemplaram-se artigos escritos nas 

línguas espanhola, inglesa e portuguesa. As palavras de texto contidas nos títulos e 

resumos de artigos relevantes e os termos de indexação identificados foram usados para 

desenvolver uma estratégia de pesquisa, com os termos “healthy aging”, “education”, 

“aging” e “literacy”. Em 4 de abril de 2022, obtiveram-se 74 resultados. Com base nos 

títulos, foram excluídos 20 estudos e, com a leitura dos resumos, foram excluídos mais 

42, por não darem resposta ao objetivo em estudo, ou seja, por não abordarem nem 

descreverem de que forma a Educação e a Literacia Mediáticas podem influenciar o 

processo de Envelhecimento, nomeadamente o seu propósito, bem como os desafios que 

se colocam, nomeadamente no sentido de promoção do Envelhecimento Ativo. 

Restaram 12 estudos para leitura, a que se juntaram mais seis, que considerámos 

serem pertinentes para o tema e que foram selecionados através das referências 

bibliográficas dos anteriores. Com a leitura integral dos estudos, desenvolveu-se a análise 

e reflexão, considerando as seguintes categorias: i) envelhecimento humano e a sua 

evolução; ii) qualidade de vida no processo de envelhecimento; iii) Educação e Literacia 

Mediáticas no processo de envelhecimento. 

 

2. ENVELHECIMENTO HUMANO E A SUA EVOLUÇÃO 

Ao longo das últimas décadas, temos assistido a um profundo envelhecimento da 

população, justificando-se esta tendência pela conciliação de diversos fatores, tais como 
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o aumento da esperança de vida dos indivíduos, a diminuição progressiva das taxas de 

natalidade e a melhoria das condições económicas e sociais das pessoas (Mateus & Alves, 

2018). 

Em Portugal, tal como na Europa, verifica-se uma tendência de envelhecimento 

demográfico, com um crescente aumento de pessoas idosas (pessoas com 65 e mais anos) 

e um decréscimo de jovens (pessoas dos 0 aos 14 anos) e de pessoas em idade ativa (dos 

15 aos 64 anos). Em 2019, e relativamente a 2014, verificou-se em Portugal uma 

diminuição de 93 256 jovens e de 160 914 pessoas em idade ativa. Por outro lado, o 

número de pessoas idosas aumentou em 175 257 (INE, 2020). De acordo com os 

resultados provisórios dos Censos (2021), na última década, o país registou um 

decréscimo populacional de 2,1%, verificando-se, também, o fenómeno de 

envelhecimento da população, com o aumento expressivo da população idosa e a 

diminuição da população jovem, existindo em 2021 182 idosos por cada 100 jovens. Esta 

tendência verifica-se, também, a nível europeu, onde, em 2021, existiam 20,8% de 

pessoas com 65 ou mais anos (OCDE, 2021). 

Com o crescente envelhecimento da população, constata-se que são cada vez mais 

frequentes as investigações que surgem, direcionadas ao seu estudo e caracterização. A 

este respeito, é premente associar o conceito de Envelhecimento às implicações que lhe 

estão inerentes. 

O Envelhecimento caracteriza-se por um processo dinâmico e multidimensional, 

que ocorre ao longo de todo o ciclo de vida (Lima, Oliveira & Godinho, 2011), em que 

se verificam alterações biológicas, psicológicas e sociais (Fechine & Trompieri, 2012). 

As alterações biológicas observam-se pelo aumento da ocorrência de 

comorbilidades, podendo variar entre os indivíduos, e estão relacionadas com as 

alterações no funcionamento dos sistemas e órgãos do corpo humano (Mota-Pinto, 

Rodrigues, Santos-Rosa & Oliveira, 2019). Relativamente às repercussões psicológicas, 

para além da diminuição da capacidade de raciocínio e memória, estas estão associadas 

também às alterações biológicas, podendo verificar-se algumas alterações mentais e 

comportamentais (Fechine & Trompieri, 2012; Lima et al., 2011). De acordo com 

Sequeira (2010), no âmbito social, constata-se uma alteração e diminuição na participação 

social, relacionada com as modificações que ocorrem nos campos laboral, ocupacional e 

familiar. 

Nesta linha de pensamento, a literatura evidencia que este processo não depende 

apenas da idade cronológica e da componente genética, mas também de comportamentos 
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e contextos socioeconómicos e comunitários, que podem afetar diretamente o nosso 

comportamento e influenciar as nossas decisões (OMS, 2006). 

Segundo Antunes (2015), a definição do envelhecimento pode ser compreendida 

com base em três subdivisões: envelhecimento primário, secundário e terciário. O 

envelhecimento primário ocorre em todas as pessoas e é determinado pela componente 

genética, verificando-se de forma gradual e progressiva e estando, também, associado a 

estilos de vida, Educação e posição social (Simões, 2006). O envelhecimento secundário 

caracteriza-se pela ocorrência de doenças não associadas ao processo normal de 

envelhecimento, mas associadas a fatores ambientais, culturais e sociais, ou seja, 

resultantes de influências externas (Antunes, 2015; Mota-Pinto et al., 2019). Estes 

últimos autores afirmam que as causas do envelhecimento primário e secundário 

interagem e podem acelerar os processos básicos de envelhecimento. Por fim, o 

envelhecimento terciário é caracterizado por profundas perdas físicas e cognitivas 

associadas, não só resultantes dos efeitos do envelhecimento, mas também das patologias 

associadas (Antunes, 2015). 

Numa outra perspetiva, importa clarificar as várias linhas de pensamento sobre o 

processo de envelhecimento. Na tradição francófona, este é visto como um fenómeno 

demográfico e biológico, que enfatiza a componente mais negativa do processo, 

caracterizando-o como ter mais idade. Por sua vez, na tradição anglo-saxónica, é 

investigado como um ciclo de vida, materializado na discriminação da idade (Carvalho, 

2013).  

Ao investigarmos o conceito de Envelhecimento, verificamos que se trata de um 

processo complexo, ao qual são inerentes várias teorias e modelos. Segundo Oliveira 

(2009), estas podem ser classificadas como biológicas (genéticas, celulares), psicológicas 

(cognitivas, psicossociais e emotivas) e sociais (antropológicas, construtivas e político-

económicas). Contudo, independentemente da teoria adotada, torna-se evidente que 

envelhecer fará parte da vida de todos os indivíduos, sendo essencial promover a 

qualidade de vida e a participação social dos mais velhos. Apesar das alterações físicas, 

cognitivas e psicossociais que vão ocorrendo ao longo da vida, é crucial evitar situações 

de isolamento e potenciar a capacidade funcional dos mais velhos, possibilitando a sua 

cidadania ativa na sociedade (Simões, 2006). 

Nos dias de hoje, com a introdução do conceito de Envelhecimento Ativo, estas 

abordagens têm sido ultrapassadas, valorizando-se a promoção da saúde e a visão 

holística (OMS, 2002). Assim, seguindo este raciocínio, Michel e Sadana (2017) 
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destacam a existência de três modelos de envelhecimento: o modelo do Envelhecimento 

saudável, do Envelhecimento bem-sucedido e, por último, do Envelhecimento Ativo. 

O modelo do envelhecimento saudável carateriza-se por uma visão biomédica, em 

que a existência ou não de doenças é fator determinante (Michel & Sadana, 2017; Simões, 

2006). Por sua vez, o modelo de envelhecimento bem-sucedido valoriza os fatores 

biológicos, psicológicos e sociais como determinantes para que este processo decorra de 

forma normal ou patológica (Baltes, 1990). Este modelo refere que este processo depende 

da escolha dos indivíduos e da sua participação nas redes de suporte social e familiar, 

constituindo-se como fatores determinantes para a prevenção da doença e manutenção 

das funções cognitivas, ou seja, envelhecer está relacionado com o conceito de 

plasticidade comportamental, ao longo do ciclo de vida; Baltes (1990) defende, por isso, 

que como indivíduos, desenvolvemos capacidades para nos adaptarmos, de modo a 

atingirmos o bem-estar (Baltes, 1990). 

Segundo a OMS (2002), o envelhecimento não se limita aos cuidados de saúde, 

mas também deve assegurar as questões sociais, valorizando e promovendo a saúde física 

e mental, reconhecendo que os idosos são membros ativos da sociedade e devem estar 

integrados nesta, definindo assim o conceito de Envelhecimento Ativo. Nesta linha de 

pensamento, consideramos pertinente estabelecer o seu enquadramento conceptual e a 

sua influência na qualidade de vida e no processo de inclusão de cada indivíduo.  

 

2.1.1 QUALIDADE DE VIDA NO PROCESSO DE ENVELHECIMENTO  

Parece-nos pertinente compreender o conceito de qualidade de vida, constatando- 

-se, na atualidade, uma abordagem e caracterização deste fenómeno como algo mais 

amplo do que o simples controlo de sintomas e diminuição da mortalidade (Santos, 

Pereira & Teixeira, 2012), sendo um conceito que apresenta uma relação estreita com o 

envelhecimento ativo.  

Segundo a OMS (1994), qualidade de vida é a perceção que o indivíduo tem da 

sua posição na vida, dentro do contexto da sua cultura e do sistema de valores em que 

vive, e em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações. É um 

conceito muito amplo que se encontra particularmente relacionado com a comunidade 

onde se inserem os indivíduos. 

No que concerne ao conceito de qualidade de vida, Fernández-Ballesteros, 

Sánchez-Izquierdo e Santacreu (2021) abordam-no na terceira idade como forma não 

apenas de assegurar a satisfação das necessidades biológicas e do bem-estar físico, mas 
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também de assegurar um ambiente de segurança pessoal, um meio social que favoreça o 

relacionamento interpessoal e o desenvolvimento cultural, promotores da estabilidade 

psicológica e integração social. Entendida nesta perspetiva holística, a qualidade de vida 

constitui-se como uma condição decisiva para o desenvolvimento humano (Izquierdo et 

al., 2021). 

Neste âmbito, urge a necessidade de promover a qualidade de vida destes 

indivíduos, de estimular as suas aprendizagens, a participação e o envolvimento nos 

vários contextos sociais, uma vez que, assim, é possível mantê-los ativos e integrados no 

meio familiar, social e cultural (Izquierdo et al., 2021). Não obstante, em nosso 

entendimento, tal só é possível com a conceção de políticas públicas que promovam 

programas educativos, possibilitando o acesso dos idosos a conhecimentos que melhorem 

as suas condições de saúde física e psicológica e o estabelecimento de relações 

interpessoais (Siegel & Dorner, 2017), potenciando as suas capacidades (Antunes 2015). 

Segundo Gil (2007), o envelhecimento envolve diversos fatores, que devem estar 

interligados, sendo eles a manutenção da capacidade funcional, da independência 

financeira, da afeição familiar, do convívio social e das condições ambientais. Refira-se 

que, tal como Gil (2007), Piedade (2017) considera que a ocupação ou atividade 

voluntária de idosos na sociedade condiciona uma manutenção da sua autonomia e 

participação social, pelo facto de se manterem socialmente ativos, afastando-se a ideia de 

inutilidade, o que vai promover o bem-estar e qualidade de vida de cada idoso. 

Neste âmbito, constata-se que a Educação prepara as pessoas para a participação 

coletiva, com vista à resolução dos seus problemas (Piedade, 2017), tornando-se 

emergente, nas sociedades desenvolvidas e face às novas realidades e perceções, 

implementar programas e projetos educativos dirigidos aos adultos e idosos, promovendo 

a Educação, a capacitação e a participação dos indivíduos de forma ativa na comunidade 

(Antunes, 2015; Izquierdo et al., 2021). 

Sendo o envelhecimento um processo multidimensional, tal como já foi 

mencionado anteriormente, em que se verificam alterações no que respeita à socialização 

e o aumento do risco de exclusão, torna-se premente a implementação e adoção de 

políticas públicas que incentivem a interação social, através da família e de grupos sociais, 

evitando situações de exclusão. Num outro entendimento, mas simultaneamente 

enquadrável na discussão em curso, Mateus e Alves (2018) consideram existir uma 

relação direta entre o envelhecimento e a carência de recursos sociais e psicológicos, 

sendo prioritária a atuação, por parte das organizações formais e informais, de modo a 
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desempenharem um papel mais ativo neste processo de inclusão e participação social. 

Estas considerações suportam igualmente a necessidade de recrutar novas formas de 

promoção do Envelhecimento Ativo, sendo importante conhecer o contributo de novos 

fenómenos educativos, entre os quais a Educação e Literacia Mediáticas. 

 

2.2. EDUCAÇÃO E LITERACIA MEDIÁTICAS NO PROCESSO DE 

ENVELHECIMENTO 

Consideramos essencial abordar o conceito de Educação e a sua pertinência no 

processo de envelhecimento. Amado (2017) considera que a Educação pode ser 

caracterizada como um caminho de aperfeiçoamento, que os membros de uma 

determinada comunidade desenvolvem, com interação entre si, contribuindo para o 

desenvolvimento individual, social e cultural. Neste particular, a Educação potencializa 

o indivíduo para adquirir um património espiritual, material e de competências várias, 

que resulta numa atividade dinâmica, promovendo-se assim a socialização. E esta 

socialização torna-se efetivamente fundamental no relacionamento e desenvolvimento 

humanos, sendo essencial para a promoção do bem-estar e qualidade de vida dos 

indivíduos (Bulger & Davison, 2018). Numa outra perspetiva, a Educação deve ser vista 

como um processo de coesão, respeitando a diversidade e a especificidade de cada um, 

possibilitando a sua inserção na comunidade e evitando situações de exclusão social, 

reconhecendo-se na Educação um processo essencial neste âmbito de coesão (UNESCO, 

1998). 

Nesta linha de pensamento e segundo o entendimento de Antunes (2015), o 

envelhecimento tem associada uma vertente educativa, que se vai desenvolvendo ao 

longo da vida, devido a diferentes agentes educativos, formais e não formais, assentes nas 

premissas do saber (conhecimentos), do saber fazer (habilidades) e do saber ser (atitudes) 

que permitam e promovam a qualidade de vida. 

De acordo com o Manual para a medição da equidade na educação, apresentado 

pela UNESCO (2019), o processo educativo é um direito humano fundamental, ao 

assumir-se que seja participativo e equitativo, com o propósito de promover sociedades 

inclusivas. Este torna-se crucial para o bem-estar das pessoas e para o desenvolvimento 

social, considerando-se, numa perspetiva mais ampla, que maiores níveis de Educação 

estão associados a melhor qualidade de vida. 

No que concerne à Literacia Mediática, o conceito foi utilizado pela primeira vez 

por Marshall McLuhan, em 1965 (Akbarinejad, Soleymani & Shahrzadi, 2017), como 
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uma preocupação inerente à condição humana, sendo atualmente considerada uma área 

relevante de estudo (Bulger & Davison, 2018; Buckingham, 2008). 

A Literacia Mediática representa uma temática transversal, ao atrair uma ampla gama de 

pessoas, sejam pais, sejam educadores, sejam decisores políticos, sejam académicos 

(Potter, 2010), considerando-se que a forma como é apresentada tem consequências para 

o enquadramento do debate, a agenda de investigação e as iniciativas políticas (Christ & 

Potter, 1998; Livingstone, 2004). 

Por outro lado, constitui-se igualmente como um recurso essencial no suporte dos 

indivíduos que se acredita poderem ser de certa forma vulneráveis, por exemplo, aos 

efeitos negativos da exposição às diferentes formas de comunicação mediática. A este 

respeito, importa mencionar que um estudo que assente num plano de intervenção e com 

o propósito da Literacia Mediática deve exibir quatro características claramente bem 

definidas: um agente, um alvo, um tratamento e um resultado esperado (Potter & Byrne, 

2007). 

Tendo como ponto de partida um enquadramento teórico do conceito de Educação, 

questionamo-nos sobre se será desejável e aceitável uma Literacia Mediática sem a 

interferência de um processo educativo formal. Esta nossa inquietação prende-se com a 

forma de se percecionar a função da Educação no contexto global e, numa ótica mais 

restrita, de relacionarmos o conceito com as atuais exigências dos indivíduos na vida em 

sociedade cada vez mais envelhecida, assente numa perspetiva de cariz individual (Matos, 

Festas & Seixas, 2016).  

Nesta linha de pensamento, nas últimas décadas, e em alinhamento com o facto de a 

Literacia Mediática se ter tornado um elemento importante no desenvolvimento de uma 

cidadania mais crítica e responsável, a Educação Mediática tornou-se um pilar central na 

formação dos cidadãos do novo século, promovendo um uso inteligente da comunicação 

mediática (Aguaded, 2016). 

Adicionalmente, e a par de um conjunto de características que influencia a forma de ser 

e estar na sociedade e no Mundo por parte de cada cidadão (Calleja, 2008), constatam-se 

diversas formas de comunicação mediática, em que a transição para a digitalização 

imprimiu claramente um maior significado, potencializando igualmente uma maior 

atenção e reflexão da comunidade científica (Matos et al., 2016). Neste âmbito, desde a 

difusão da computação pessoal na década de 1980 e a expansão da World Wide Web na 
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década de 1990, a tecnologia digital tem sido um catalisador para a mudança social nas 

sociedades contemporâneas. Muitos investigadores, instituições e profissionais 

argumentam que, ao mesmo tempo, todo o sistema mediático adotou as novas tecnologias 

digitais e se adaptou a estas (Scolari, Masanet, Guerrero-Pico & Establés, 2018). 

Descrita como um processo que envolve competência ou qualidade promotoras de 

um pensamento crítico individual por meio das informações recebidas pelas diversas 

formas de comunicação (Bulger & Davison, 2018; Buckingham, 2008), a Literacia 

Mediática contribui assim para uma cidadania mais participativa e responsável (Aguaded, 

2016) e abrange um conjunto transversal de áreas da sociedade  que incluem a literacia 

de adultos, de idosos, de saúde, assim como áreas relacionadas com a reintegração e 

coesão sociais, condicionando diferentes formas de abordagem e intervenção (Verniers, 

2009) e permitindo ao indivíduo o fortalecimento, a capacitação e a sua autonomia 

individual (Bonaccorsi et al., 2019), com implicações positivas na sua forma de viver em 

sociedade e numa perspetiva mais geral da própria qualidade de vida (Sørensen et al., 

2012). 

Ao constatar-se esta abrangência de setores da sociedade que se constituem como 

o objeto de intervenção da Literacia Mediática, é amplamente discutida na comunidade 

científica a importância de incrementar novas metodologias na apresentação aos 

indivíduos, que terá repercussões positivas no que diz respeito ao bem-estar social. 

Neste âmbito, urge a necessidade de uma profunda reflexão acerca da criação de 

políticas com função reguladora (Buckingham, 2008), assim como acerca da relação entre 

diferentes setores, tais como a atividade política, comunicação social, Educação e 

investigadores, numa tentativa de se analisar e compreender os diferentes contributos que 

daí possam advir (Bulger & Davison, 2018). 

Em nosso entendimento, é premente reconhecer a Literacia Mediática como um 

fenómeno educativo que ambicione realizar o exercício de um conjunto de ações 

caracterizadoras de sociedades democráticas, promotoras de justiça social, cidadania 

participativa e crítica, reconhecendo a autonomia de todos os indivíduos, 

independentemente da idade (Kasap & Gürçınar, 2018).  

Nesta linha de pensamento, questionamo-nos acerca da importância da Literacia 

Mediática num sentido de valorização da pessoa idosa, numa perspetiva positiva e que 

promova uma cidadania mais ativa na sua vida em sociedade (Nunes, 2015), 

materializada na sua participação crítica e autonomia individual. Associando-se como 
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imperativo ético, moral e social, com o objetivo de se promover uma melhor qualidade 

de vida das pessoas idosas (Lima et al., 2011), o Envelhecimento pode ser influenciado 

positivamente por um conjunto de intervenções associadas à Literacia Mediática que se 

encontram em debate atualmente na comunidade científica. A associação entre Educação 

e comunicação intergeracionais parece constituir-se como uma das ferramentas úteis no 

âmbito da Literacia Mediática em pessoas idosas, que importa considerar (Petrella, Pinto 

& Pereira, 2014).  

O pensamento e a forma de conceção ou reformulação de políticas educativas 

neste âmbito constituem-se pertinentes, pela complexidade da própria temática. Ao ser 

associada a questões sociais ou educacionais, cidadania, capacitação, fortalecimento, 

inclusão, individualização, inovação e pensamento crítico (Buckingham, 2008), torna-se 

importante a criação de uma cultura de Literacia Mediática, assente numa conduta 

valorativa, responsável e ética (Borges & García-Quismondo, 2017). 

 

Conclusão 

Este artigo constituiu-se como um elemento importante na reflexão de diversos 

aspetos inerentes à temática em estudo. Ao considerarmos que os objetivos enunciados 

para a sua realização serviram de guia orientador para a pesquisa e discussão com os 

diversos autores, destacamos um conjunto de ideias a reter, que importa clarificar. 

Num planeta cada vez mais globalizado, mais digital, profundamente marcado 

pela superficialidade dos contactos sociais em detrimento da sua humanização, é 

premente uma análise profunda da atual e futura existência dos indivíduos, nos mais 

diversos espaços e contextos de vida, e concretamente relacionada com o processo de 

Envelhecimento humano. 

Consideramos a pertinência deste documento em duas vertentes. A primeira está 

relacionada com o conhecimento da Literacia Mediática, como fenómeno educativo que 

importa ser assumido pela comunidade científica como um elemento adicional no 

pensamento teórico das comunidades. A segunda vertente tem uma natureza mais 

reflexiva, pois foi possível estabelecer-se uma reflexão acerca da temática em estudo, 

contribuindo para tal os pressupostos teóricos defendidos por cada um dos autores 

colocados em discussão. 

Num domínio mais amplo, destacamos a premência do pensamento crítico em 

torno da sociedade, e direcionado para a área de estudo, na ótica do processo de 

Envelhecimento. É efetivamente uma questão importante e que se deve fazer sentir na 



14 
 

atualidade. Nesta perspetiva, e remetendo para o pensamento teórico inerente ao conceito 

de Educação, urge a necessidade de debater as características da cidadania nas sociedades, 

condicionada por avanços nos mais diversos campos, nos últimos tempos. É crucial a 

criação de uma cidadania que assuma uma postura crítica, defensora dos direitos 

humanos, e que possa agir de forma construtiva nas comunidades, demonstrando ser algo 

muito útil e perspetivando uma capacidade de transformação pessoal e social, de forma a 

interagir sobre o ambiente e promovendo a inclusão de todos os indivíduos na sociedade, 

independentemente da idade. 
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